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A ILUSTRISSÍMA SENHORA PREGOEIRA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16146/2024 
 
 
 

BADAL TRANSPORTES E SERVIÇOS – LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede Rua Edinaldo Barros, nº. 327, Centro, na cidade de Boa Esperança do estado do Espírito Santo, 

inscrita no CNPJ sob o nº 20.732.283/0001-73 por seu representante legal abaixo assinado, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com base no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor 

oportuno e tempestivo.  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face decisão que declarou como vencedora do certame a empresa GARANTIA SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS – LTDA, CNPJ nº 05.142.975/0001-78, requerendo, inicialmente, a reconsideração da 

decisão ora recorrida; ou, subsidiariamente, que seja o presente recurso remetido à autoridade competente 

para julgamento, recebido no efeito suspensivo e, após os trâmites legais, conhecido e provido, na forma e 

para os fins legais, o que faz de acordo com os fundamentos de fato e de direito a seguir expostos: 

 
 

DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO DO RECURSO  
 

 
Primeiramente, cumpre demonstrar a tempestividade e o cabimento do presente 

recurso, eis que atende a todas as disposições constantes no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A Recorrente manifestou, imediata e motivadamente, o seu interesse em recorrer da 

decisão que declarou a empresa GARANTIA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – LTDA, como vencedora na 

data de 18/09/2024, razão pela qual vem apresentar neste momento suas razões recursais. 

 

Destarte, as razões recursais são indiscutivelmente tempestivas, porquanto 

apresentadas rigorosamente dentro do prazo legal, qual seja: 3 (três) dias úteis contados da manifestação do 

interesse em recorrer da decisão. 

 

Verificados o cabimento e a tempestividade do presente recurso, requer que seja 

conhecido e provido, em conformidade com as razões a seguir.  
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DOS FATOS  
 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto contra a decisão que habilitou a 

GARANTIA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – LTDA modalidade Pregão Eletrônico nº 064/2024, cujo objeto é 

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE CAMINHÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA, DESENTUPIMENTO DE TUBULAÇÃO DE 

ESGOTO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES 

MUNICIPAIS QUE NÃO POSSUEM O SISTEMA DE REDE DE ESGOTO VIA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SEMED. 

 

TEXTO RETIRADO DO EDITAL 
11.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 
11.4.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 
prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei 
específica, será considerado o prazo de validade de 04 (quatro) meses, a contar da data 

de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se 
exige validade. 
 

 
Conforme demonstrada acima e apresentado pela Recorrida observa-se que a mesma 

apresentou o documento emitido em 12/07/2023, ou seja, a data de expedição tem mais de 1 ano de emissão, 
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deixando de cumprimir a exigência no subitem 11.4.1.” ...Se este prazo não constar de cláusula específica deste 

edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 04 (quatro) 

meses”. 

 
   Entretanto evidencia que a recorrida não atendeu ao subitem acima na sua totalidade 

apresentou a comprovação de inscrição CNPJ em desacordo com o edital, o edital considera o prazo de validade 

04 (quatro) meses e a recorrida apresentou com data superior a 04 (quatro) meses. 

 
TEXTO RETIRADO DO EDITAL 
11.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
b) No caso das MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE cadastradas e 
optante pelo “SIMPLES NACIONAL”, PODERÃO demonstrar sua qualificação econômico-
financeira, apenas com a apresentação da Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais DEFIS/PGDAS. 

 
 

A recorrida optou por não apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrativos, haja vista que 

o edital permitia tal escolha, desde que a mesma atendesse na sua totalidade o subitem 11.3.3, alínea b), no 

entanto a mesma não atendeu, a recorrida não apresentou a PGDAS. A PGDAS é imprescindível a sua 

apresentação, entretanto é na PGDAS que podemos verificar a receita bruta da empresa, são informações contidas 

nela que a empresa prova que está apta a usufruiu da lei ME/EPP não devendo ultrapassar o limite da receita bruta 

exigido pela lei que é de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil). A DEFIS conforme apresentada pela 

recorrida somente demonstra quantidade de funcionários, ISS retido na fonte dentre outros, desta forma, a recorrida 

demonstra mais uma vez o descumprimento da exigência editalícia. 

 
TEXTO RETIRADO DO EDITAL 
11.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A empresa participante deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de 
comprovação técnica: 
a) Quanto à capacitação TÉCNICO-OPERACIONAL, apresentação de no mínimo 01 
atestado de capacidade técnica REGISTRADO pelo CREA, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado devidamente identificados, em nome do licitante, 
relativo à execução de serviços compatíveis com o objeto da presente licitação. 

 
A Recorrida apresentou o ATESTADO PROFISSIONAL denominada Certidão de Acervo 

Técnico, CAT COM REGISTRO DE ATESTADO Nº 996/2020, conforme SELO DE SEGURANÇA 0109888 do 

profissional o Engenheiro Civil Bruno Macedo Haje Silva, ocorre que a Recorrida não apresentou o ATESTADO 

OPERACIONAL registrado no CREA pelo qual se denomina Certidão de Acervo Operacional – CAO 

conforme Resolução N° 1.137 de 31 de Março de 2023, do Confea.  

 

A Recorrida talvez não tenha percebido, mas o CONFEA na intenção de atender as 

exigências da Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021 fez a Resolução N° 1.137 de 31 de Março de 2023 que 

“Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Acervo Técnico-Profissional e o Acervo 

Técnico Operacional” pelo qual é possível e disponível o registro de atestado de pessoa jurídica conforme 

exigência explicita no edital, conforme demonstrada abaixo. 
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No tocante, e para que não haja dúvidas a RESOLUÇÃO Nº 1.025, DE 30 DE OUTUBRO DE 

2009, Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica, foi REVOGADA pela Resolução 1.137, de 
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31 de março de 2023, que naquela época a RESOLUÇÃO Nº 1.025, DE 30 DE OUTUBRO DE 2009 atendia a Lei 

8.666/93 conforme demonstrada abaixo. 

 

 

  

Portanto a Certidão de Acervo Técnico – CAT, apresentada pela Recorrida não atende a 

exigência do subitem 11.3.4, alínea b). 

 

 Abaixo, segue demostrada a Certidão do Acervo Técnico – CAT do profissional apresentado 

pela Recorrida, que não atende o item acima exigido em edital. 
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TEXTO RETIRADO DO EDITAL 
11.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A empresa participante deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de 
comprovação técnica: 
f) Registro ou Inscrição da licitante e de seu Responsável Técnico (Engenheiro 
Ambiental, Sanitarista ou Civil) no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura CREA, da região da sede da empresa. (Art. 67, Inciso I da Lei 14.133/2021). 

 
A Recorrida apresentou conforme segue abaixo, a Certidão de Registro e Quitação de 

Pessoa Jurídica desatualiza e em desconformidade com o art. 10, II, Resolução 1121/2019 – CONFEA fazendo o 

comparativo com o Contrato Social Consolidado apresentado conforme segue imagem abaixo. 
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Observa-se que na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica apresentado pela 

recorrida aparece no quadro societário o GABRIEL ANGELO PARRINI FERNANDES, porém no Contrato Social 

Consolidado consta a MARIA FATIMA DE AMORIM FERNANDES o Gabriel Angelo Parrini Fernandes não faz 

parte do quadro societário da empresa conforme demonstrado no contrato social. 

 

Por outro lado, a Maria Fatima de Amorim Fernandes não consta na Certidão de Registro e 

Quitação de Pessoa Jurídica no quadro societário, porém a mesma consta no Contrato Social da empresa no 

quadro societário.  

 

Como se não bastasse temos o capital social também desatualizado e divergente, o capital 

social que consta na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e no 

contrato social é R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

 

Conforme todo o exposto acima, são várias divergências identificadas, a certidão dos 

Conselhos Regionais somente pode ser utilizada ser for válida. No presente caso a certidão foi apresentada 

inválida, sendo, portanto, nula de pleno direito, não podendo ser utilizada como comprovação de regularidade junto 

ao CREA art. 10, II, Resolução 1121/2019 – CONFEA. 

 

Efetivamente, nos termos da Resolução 1121/2019 do CONFEA, a certidão emitida pelo 

CREA perde a validade se sobrevier QUALQUER alteração que não seja devidamente comunicada ao referido 
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conselho para que seja procedida à atualização dos registros, e consequente emissão de nova certidão com dados 

atualizados.   

 

Desta forma, a certidão que a recorrida apresentou não serve como comprovação de 

inscrição junto ao CREA por estar desatualizada, o que a torna inválida, e garante legitimidade ao ato 

administrativo. 

 

Outrossim, não há que se falar em excesso de rigor por parte da Administração, que visa tão 

somente atender ao princípio da segurança jurídica, cuja razão teleológica é o cumprimento dos preceitos de 

igualdade e isonomia entre os concorrentes.  

 

Neste sentido, vejamos o que diz a Jurisprudência Nacional:  

      

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. LEI Nº. 8.666/93. FASE 

DE HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. CERTIDÃO DE REGISTRO NO CREA. 

DADO CADASTRAL DESATUALIZADO. INABILITAÇÃO NO CERTAME. 1. Agravo de 

instrumento interposto em face de decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara 

da Seção Judiciária de Pernambuco, que negou o pedido liminar que consistia em 

decretar anulados todos os atos posteriores à inabilitação da impetrante no 

procedimento licitatório e considerá-la habilitada, prosseguindo a licitação com a 

abertura de sua proposta de preços, ou, sucessivamente, que fosse decretada a 

suspensão da licitação até o julgamento final do mandado de segurança. 2. É fato 

incontroverso nos autos que no momento indicado pelo Edital para apresentação da 

Certidão do CREA, a empresa agravante apresentou certidão emitida em 15/08/2012, 

que traz como capital social da empresa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 3. A 

Comissão Especial de Licitação, na sessão de análise de documentos apresentados 

pelas empresas concorrentes expôs a seguinte conclusão quanto à empresa impetrante: 

"2. A concorrente Divan Construção e Reforma Ltda. ME apresentou a Certidão do 

CREA BA, com o valor do seu Capital Social, como sendo no valor de R$ 10.000,00 

divergente do informado no seu Balanço Patrimonial, que é de R$ 998.000,00, porém a 

certidão do CREA BA declara no seu conteúdo o seguinte: "CERTIFICO, mais, ainda 

que está certidão não concede à firma o direito de executar quaisquer serviços técnicos 

sem a participação real, efetiva e insofismável dos responsáveis técnicos citados e 

perderá a sua validade se ocorrer qualquer modificação nos dados cadastrais nela 

contidos, após a data de sua expedição", tornando sua certidão inválida e assim, deixou 

de atender o item 1.1.13, do Anexo 03, do Edital, que exige "Certidão de Registro no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA)", sendo 

INABILITADA, com fundamento no art. 27, inciso II e art. 30, inciso I, ambos da Lei nº 

8.666/93". 4. A Certidão juntada pela empresa agravante no momento da 

habilitação encontrava-se com os dados cadastrais desatualizados, tendo em 

vista que a atualização do capital social ocorreu, segundo a própria empresa 

impetrante, em 2011, enquanto a certidão foi emitida em 15 de agosto de 2012. Tal 

fato torna inválida a certidão acarretando o descumprimento da qualificação 

técnica prevista no edital. 5. Ressalte-se que cabe às empresas participantes 

apresentar no momento previsto no edital da licitação os documentos 

devidamente atualizados, para comprovar as condições que lhe são exigidas, 

tendo agido de forma correta a Comissão Especial de Licitação ao considerar 

inabilitada a empresa ora agravante. 6. Agravo de instrumento improvido. (TRF-5 - 

AG: 63654020134050000, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, 
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Data de Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013) 

(Grifo  

Nosso)  

      

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA CONCORRENTE. MUDANÇA 

DE ENDEREÇO SOCIAL. CERTIDÃO DO CREA. DADOS CADASTRAIS. FALTA DE 

ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. INABILITAÇÃO. DIREITO LIQUIDO E 

CERTO. AUSÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. PECULIARIDADES DO CASO 

CONCRETO DEMONSTRAM QUE A EMPRESA APELANTE ALTEROU O SEU 

ENDEREÇO SOCIAL SEM, NO ENTANTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O 

EDITAL DE LICITAÇÃO EXIGIA CERTIDÃO ATUALIZADA DE TODOS OS DADOS 

CADASTRAIS JUNTO AO CONSELHO REGIONAL, SENDO, PORTANTO, REGULAR 

A INABILITAÇÃO OPERADA COM BASE EM CERTIDÃO EMITIDA COM REGISTRO 

DE ANTIGO ENDEREÇO SOCIAL. APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA.  

(TJ-DF - APC: 20100111526633 DF 0049474-19.2010.8.07.0001, Relator: ANGELO 

CANDUCCI PASSARELI, Data de Julgamento: 16/12/2013, 5ª Turma Cível, Data de 

Publicação: Publicado no DJE : 18/12/2013 . Pág.: 199) (Grifo Nosso)  

      

APELAÇÃO  CÍVEL  -  MANDADO  DE SEGURANÇA PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO - DESCLASSIFICAÇÃO - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 

DIVERSO DAQUELE EXIGIDO PELO EDITAL - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO - PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - 

SEGURANÇA DENEGADA - RECURSO DESPROVIDO. A licitação é ato estritamente 

vinculado aos termos da lei e às previsões editalícias não se afigurando possível a 

supressão de critério legitimamente adotado pelo edital, aplicável indistintamente 

a todos os proponentes. Não há direito líquido e certo do impetrante em prosseguir no 

certame, quando, na fase de habilitação, deixa de apresentar licença ambiental, 

expressamente exigida no edital, juntando documento diverso. (Grifo nosso)  

(TJ-MG. AC: 10290130006072001 MG, Relator: Ângela de Lourdes Rodrigues, Data de 

Julgamento: 18/02/2016, Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

02/03/2016)  

  

"MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO. ATO DO PREGOEIRO. 

HABILITAÇÃO DE LICITANTE EM DESACORDO COM O EDITAL. AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. O Edital como 

"lei interna" da licitação deve sobrepor-se aos interessados de forma a assegurar 

a lisura, transparência e isonomia no que diz respeito ao cumprimento dos seus 

requisitos e exigências, tudo direcionado ao interesse público. Recursos não 

providos." (Grifo nosso)  

  

(TJ-SP - APL: 01483972620088260000 SP 0148397-26.2008.8.26.0000, Relator: 

Camargo Pereira, Data de Julgamento: 28/05/2013, 3ª Câmara de Direito Público, Data 

de Publicação: 30/05/2013)  

 

Para manter atualizados os dados das pessoas jurídicas, a Lei nº 5.194/66 previu no Art. 

34, que são atribuições dos Conselhos Regionais “organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos 

profissionais e pessoas jurídicas que, nos termos desta lei, se inscrevam para exercer atividades de engenharia, 

arquitetura ou agronomia, na Região”.  

 

Dessa forma, entende-se comprovada a alteração contratual da recorrida GARANTIA 

SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA que não foi registrada no CREA, o que torna a CRQ apresentada 

desatualizada e inválida. 
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De tal modo, seria desarrazoável e desproporcional habilitar a recorrida, privilegiando-a em 

detrimento das demais, que seguiram as exigências do Edital.  

 

É preciso lembrar, em primeiro lugar, que o procedimento licitatório é regido por diversos 

princípios, consoante o art. 5º da LEI nº 14.133 de 1º de abril de 2021, regulamentador da Lei das Licitações, 

demonstrado abaixo:  

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como finalidade exigir a estrita 

observância, tanto dos licitantes, como da Administração Pública dos preceitos que se encontram expostos no 

Edital que fora elaborado e aprovado pela própria entidade. O mestre paranaense Marçal Justen Filho informa que 

determinado princípio esgota a discricionariedade administrativa, conforme apresentado em termos bastantes 

didáticos:  

 

“Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado submetem – se a um 
modelo norteador de sua conduta. Tornam – se, previsíveis, com segurança, os 
atos a serem praticados e as regras que os regerão.” (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 15ª ed., Ed. Dialética, p. 73) 

 

Percebe-se de forma clara e transparente que os erros cometidos pela Recorrida declarada 

habilitada no certame afrontam o princípio da vinculação do instrumento convocatório. Portanto, requer a 

inabilitação por ausência do cumprimento de requisitos básicos. 

 

Assim, diante dos argumentos exaustivamente aqui lançados, indubitável que a recorrida feriu 

ao edital, e a resolução do órgão fiscalizador (CONFEA) por esta razão deve ser declarada a sua inabilitação. 

 

Cabe ressaltar que as empresas tem um prazo legal para que, analisando o edital e 

encontrando algo que frustre a sua participação, possam impugnar o edital e a Recorrida em nenhum momento se 

posicionou contra os itens expostos no edital. 

 

Ademais pertinente destacar que é de amplo conhecimento que o Edital é a lei interna do 

certame e vincula as partes. Como ensina DIOGENES GASPARINI: “(...) estabelecidas as regras de certa licitação, 
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tornam-se elas inalteráveis a partir da publicação do instrumento convocatório e durante todo o procedimento” 

(GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. Editora Saraiva. 2008, p. 487). 

 
DOS PEDIDOS 
 
 

Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos como lídima 
justiça que: 
 

A- Que a peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA 

INTEGRALMENTE, para declarar INABILITADA a Recorrida GARANTIA SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA 

pelas razões e fundamentos expostos; 

 

B- Seja reformada a decisão desta Douta Pregoeira, que declarou como vencedora a 

empresa GARANTIA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, conforme motivos consignados neste Recurso, tendo 

em vista o descumprimento das normas do edital. 

 
C- Ad argumentandum tantum, caso seja julgado improcedente este recurso, roga que a 

Nobre Pregoeira se digne submeter este instrumento à análise da Autoridade Superior. 

 
 
Nestes Termos, 
 

Pede e Espera Deferimento 
 
 

 
Boa Esperança/ES, 20 de Setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BADAL TRANSPORTES E SERVIÇOS - LTDA 
Vanderli Gonçalves de Souza 

CI Nº 1.202.134-SSP/ES – CPF Nº 019.844.647-01 
Diretor Geral 
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